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GABINETE DA GOVERNADORA
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO


RESOLUCÃO CSDP N° 027/2008, DE 06 DE OUTUBRO DE 2008

RESOLUCÃO CSDP N° 027/2008, DE 06 DE OUTUBRO DE 2008.
Cria e Regulamenta o Núcleo Avançado de Atendimento Criminal – NACRI -, com funcionamento na Capital do Estado, sede da Defensoria Pública do Estado do Pará.
O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 11 c/c o art. 16, § 2º da lei Complementar n ° 054, de 07 de fevereiro de 2006;

RESOLVE:

Art. 1° Fica criado o Núcleo Avançado de Atendimento Criminal – NACRI - com o fim de proporcionar atendimento especializado no âmbito penal e processual penal aos seus assistidos e à família destes, mediante um tratamento digno, humano e igualitário, em obediência as prescrições constitucionais.
Art. 2° O NACRI será composto por 3 (três) Centrais de Atendimento, a saber: Central de Flagrantes, Central Criminal e Central de Execução Penal, além de 1 (uma) Equipe Técnica Interdisciplinar.
I - A Central de Flagrantes será responsável pelo recebimento de todas as comunicações de Flagrantes realizadas na Cidade de Belém enviadas à Defensoria Pública, para que seus integrantes realizem análise e possível elaboração e ajuizamento imediatos de pedidos de Relaxamento de Prisão em Flagrante, Liberdade Provisória, Habeas Corpus, dentre outras medidas que visem garantir a liberdade dos presos provisórios.
§ 1º Integram à presente Central os Defensores Públicos vinculados às Varas dos Juizados Especiais Criminais (2ª, 3ª, 4ª e 5ª), antigas Pretorias Criminais, a Vara de Execução de Penas e Medidas Alternativas (VEPMA), além dos Defensores responsáveis pela análise dos autos de prisão em flagrante.

§ 2º Excepcionalmente, poderá o Coordenador da Central de Flagrantes solicitar o auxílio dos Defensores Públicos atuantes nos Juizados Especiais Criminais, antigas pretorias criminais, para análise dos autos de prisão em flagrante e a tomada das medidas jurídicas cabíveis. 

II - A Central Criminal, por meio de seus integrantes, será responsável pela atuação, circunscrita à cidade de Belém, em processos criminais em geral, independente do tipo de procedimento e do rito, inclusive com a interposição de recursos, quando for o caso.
III - A Central de Execução Penal, por meio de seus integrantes, será a responsável pelo acompanhamento e atuação dos Processos de Execução da Pena, após a prolatação de sentença condenatória no processo de conhecimento, transitada em julgado ou não, tendo atuação centralizada em Belém, porém com circunscrição em todas as Varas de Execução no Estado do Pará. Integram esta Central os Defensores Públicos vinculados à Vara de Execução da Capital e de todo o Estado.
Art. 3º A Equipe Técnica Multidisciplinar, composta por pedagogos, psicólogos e assistentes sociais, ficará à disposição de todas as Centrais para pronto atendimento dos assistidos que lhes forem encaminhados, para atendimento emergencial e caso necessário, realização de avaliação do assistido, elaboração de laudos ou estudo multidisciplinar, a ser entregue ao solicitante, visando a instrução da competente defesa técnica pelo Defensor Público.
Art. 4° Cada Central de Atendimento será composta por 1 (uma) Coordenadoria e 1 (uma) Secretaria, além dos demais integrantes, Defensores Públicos, Servidores e Estagiários, sendo diretamente subordinados a respectiva Coordenadoria.
Art. 5º A gestão do NACRI será realizada por uma Junta Coordenativa formada pelas 03 (três) Coordenadorias das respectivas Centrais de Atendimento.

Parágrafo único: cabe a Junta Coordenativa deliberar quanto a questão administrativa, funcional e logística do NACRI. 

Art. 6° O horário de funcionamento do NACRI será de 08:00 às 14:00h para atendimento ao público, em todos os dias úteis ininterruptamente, exceto o Regime de Plantão, estendendo até às 16:00h o atendimento interno.
§1° O regime de plantão, que funcionará nos finais de semana, compreenderá o período de 08:00 à 14:00 horas, aos sábados e domingos, sendo composto por 1 (um) Defensor Público auxiliado por 2 (dois) servidores, sendo 1(um) motorista e 1 (um) auxiliar administrativo, os quais serão relacionados por meio de escala a ser deliberada pela Junta Coordenativa.

§2° Serão escalados para o regime de plantão, através de um sistema de rodízio, todos os Defensores e Servidores vinculados ao NACRI.
Art. 7° Cada Defensor Público será responsável pela elaboração de Relatórios de Produtividade Mensal, a ser entregue ao respectivo Coordenador, até o 5º dia útil de cada mês, para fins estatísticos, de planejamento, e outros.
§ 1º Ao NACRI compete também a criação de estratégias e de projetos de planejamento, atendimento e execução dos réus presos visando a celeridade processual, a serem repassadas as regionais do interior, visando uma harmonia nos procedimentos instalados pela Defensoria Pública do Estado do Pará.

§2º O compartilhamento das estratégias e de projetos de planejamento, de atendimento e de execução dos réus presos com as Regionais do Interior poderá ser feito através de palestras, cursos ou elaboração de cartilhas internas, segundo a conveniência dos serviços. 

Art. 8º. Todos os Defensores Públicos integrantes do NACRI serão vinculados às Varas Penais da Capital. 
Art. 9°. Os casos omissos serão decididos, motivadamente, pelo Defensor Público Geral, com efeitos imediatos, para posterior avaliação, com confirmação ou não, pelo Conselho Superior.
Sala de Reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, aos seis dias do mês de outubro do ano de dois mil e oito. 
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